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Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo 
 

DPC0215 – Teoria Geral do Processo 
1º semestre de 2019 

 
Turmas 11/12 e 13/14 (quintas-feiras) 

Salas Pedro Lessa (9h15-11h) e Cesarino Jr. (11h15-12h50) 
 

Professor responsável: 
Prof. Associado Dr. Paulo Henrique dos Santos Lucon 
 
Colaboradores:  
Giovani Ravagnani, João Monteiro, Juliana Sampaio, Luccas Lima, Pedro Augusto de Jesus, Marco 
Rangel, Mario Vitor Aufiero, Nathália Vargas, Rafael Rodrigues, Raul Zocal, Trícia Navarro, 
Victória Mendonça 
 

Conteúdo programático 
 
21 de fevereiro  
Aula introdutória. Apresentação do programa. Esclarecimentos sobre a metodologia das aulas e 
das atividades em sala. Critérios de avaliação seriada. 
 
28 de fevereiro 
Unidade 1 – Conceito e função da teoria geral do processo. Direito material e direito processual. 
Fases metodológicas do direito processual. Escopos do processo. Instrumentalidade. Efetividade, 
segurança e técnica processual. Institutos fundamentais do direito processual (jurisdição, ação, 
exceção e processo). Processo como procedimento em contraditório.  
Monitor(es): Rafael Rodrigues (rafaelrrodri@yahoo.com.br) 
 
7 de março 
Unidade 2 – Sociedade e direito: conflitos e meios para sua solução. Da autotutela à jurisdição. 
Acesso à justiça: acesso à ordem jurídica justa. Classificação dos meios de solução de conflitos. 
Solução de conflitos e tutela processual adequada. Panorama dos meios de solução de conflitos 
existentes no ordenamento jurídico brasileiro. Conflitos adequados à solução pela justiça 
conciliativa. Métodos consensuais. Conflitos adequados à solução pela arbitragem. 
Monitor(es): Pedro Augusto de Jesus (pejesus@outlook.com.br), Nathália Vargas 
(nathaliavargas@outlook.com) 
 
14 de março 
Unidade 3 – Normas de direito processual. Objeto da norma de direito processual. Fontes das 
normas processuais (I): processo e Constituição; direito processual constitucional; tutela 
constitucional do processo. Fontes das normas processuais (II): as leis, os tratados internacionais e 
os regimentos internos dos tribunais; leis e tratados internacionais sobre direito processual em vigor 
e os diversos ramos do direito processual: processo civil, penal, trabalhista, militar, administrativo, 
processo coletivo, processo arbitral, juizados especiais. Fontes das normas processuais (III): a 
jurisprudência. Interpretação da lei processual. Eficácia da lei processual no espaço e no tempo.  
Monitor(es): João Monteiro (joaomonteiro81@hotmail.com) 
 
21 de março 
Unidade 4 – Princípios do direito processual. Considerações iniciais e classificação. Princípios da 
inafastabilidade da jurisdição, da imparcialidade, do juiz natural, da igualdade, do contraditório, da 
persuasão racional e da motivação. Princípios da ação (ou da demanda), dispositivo, do impulso 
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oficial e da oralidade. Princípios da publicidade, da economia processual e da instrumentalidade das 
formas. Princípio do duplo grau de jurisdição.  
Monitor(es): Mario Vitor Aufiero (mariovitor.aufiero@gmail.com) 
 
28 de março 
Unidade 5 – Jurisdição. Conceito, escopos e características da jurisdição. A jurisdição e as outras 
funções do Estado Moderno. Jurisdição e Poder Judiciário. Espécies de jurisdição. Jurisdição 
contenciosa e jurisdição voluntária. Jurisdição e atividade executiva. Jurisdição e meios alternativos 
de solução de controvérsias. Limites internos e internacionais da jurisdição. 
Monitor(es): Raul Zocal (raulzocal@gmail.com), Victória Mendonça (victoria.mendonca@usp.br) 
 
4 de abril 
Unidade 6 – Poder Judiciário: conceito. Funções do Poder Judiciário e função jurisdicional. Órgãos 
do Poder Judiciário nacional. Organização das justiças especiais: Justiça Eleitoral, Justiça do 
Trabalho e Justiça Militar (Federal e Estadual). Organização da Justiça Comum: Federal e Estadual. 
Os Juizados Especiais Federais e Estaduais. Divisão judiciária. Órgãos não-jurisdicionais: Conselho 
Nacional de Justiça, corregedorias e ouvidorias de justiça e escolas da magistratura. Épocas para o 
trabalho forense.  
Monitor(es): João Monteiro (joaomonteiro81@hotmail.com), Juliana Sampaio 
(juliana97lins@gmail.com) 
 
11 de abril 
Primeira Avaliação  

 
18 de abril – Semana Santa (não haverá aula) 
 
25 de abril 
Unidade 7 – Sujeitos essenciais à distribuição da justiça, seus direitos e suas garantias: a) a 
Advocacia; b) a Magistratura; c) o Ministério Público; d) a Defensoria Pública; e) a Advocacia-
Geral da União, as Procuradorias federais e estaduais; f) Auxiliares permanentes e eventuais da 
jurisdição.  
Monitor(es): Luccas Lima (luccasll@hotmail.com) 
 
2 de maio 
Unidade 8 – Direito de ação e direito de defesa. Conceito. Teorias (civilista, concretista, 
abstrativista e eclética). Direito, pretensão, ação e demanda. Elementos identificadores da demanda 
(partes, pedido e causa de pedir). Condições da ação. Direito de ação e direito à tutela jurisdicional. 
Bilateralidade da ação e do processo: ação e defesa. Contraditório diferido ou postecipado e sua 
excepcionalidade. Revelia e seus efeitos. Classificação das defesas.  
Monitor(es): Rafael Rodrigues (rafaelrrodri@yahoo.com.br) 
 
9 de maio 
Unidade 9 – Classificação das ações. Classificações tradicionais. Classificação da ação penal: 
pública incondicionada, pública condicionada e privada. Classificação das ações trabalhistas: 
individuais e dissídios coletivos. Crises jurídicas e espécies de tutela jurisdicional: a) tutela 
meramente declaratória; b) tutela constitutiva; c) tutela condenatória; d) tutela executiva “lato 
sensu”; e) tutela mandamental; f) tutela diferenciada: aspectos gerais; g) tutela de urgência 
antecipada; h) tutela de urgência cautelar; i) tutela da evidência. 
Monitor(es): Raul Zocal (raulzocal@gmail.com), Victória Mendonça (victoria.mendonca@usp.br) 
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16 de maio 
Unidade 10 – Processo, relação jurídica processual e procedimento. Evolução nas concepções de 
processo e suas consequências: contrato, quase-contrato, relação jurídica e situação jurídica. 
Natureza jurídica do processo. Processo como procedimento em contraditório. Posições ativas e 
passivas dos sujeitos da relação jurídica processual. Legitimação pelo procedimento e pelo 
contraditório. Intervenção de terceiros na relação jurídica processual. Processos de conhecimento, 
execução e cautelar. Processo “sincrético”. Classificação dos procedimentos: rígido e flexível; 
comum ou especial.  
Monitor(es): Pedro Augusto de Jesus (pejesus@outlook.com.br) 
 
23 de maio  
Unidade 11 – Atos processuais e teoria geral dos recursos: a) atos do julgador: sentença, decisão 
interlocutória e despacho de mero expediente. Deveres processuais e nulidade; b) atos das partes: 
ônus processuais e preclusão. Juízos de admissibilidade e de mérito; c) noções gerais dos meios de 
impugnação às decisões judiciais; d) coisa julgada; e) flexibilização da coisa julgada; f) ações 
autônomas de impugnação às decisões judiciais (ação rescisória etc.).  
Monitor(es): Luccas Lima (luccasll@hotmail.com) 
 
30 de maio 
Unidade 12 – Jurisprudência e precedente vinculante. Segurança jurídica. Distinção entre julgado, 
jurisprudência, precedente, súmulas e precedente vinculante. Efeito vinculante e súmula vinculante. 
Eficácia vinculante da jurisprudência no CPC. Valores que informam a eficácia vinculante. 
Técnicas de aplicação dos precedentes. Relação entre demandas. Controvérsias acerca da 
constitucionalidade da eficácia vinculante da jurisprudência. 
Monitor(es): Giovani Ravagnani (gioavaniravagnani@gmail.com) 
 
6 de junho 
Aula de revisão do conteúdo do semestre 
 
13 de junho 
Segunda Avaliação  

 
** 
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